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FATORES DE RISCO  
OCTO FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  

 
A íntegra dos fatores de risco atualizados a que o FUNDO e os Cotistas estão sujeitos é divulgada no 
Informe Anual elaborado em conformidade com o Anexo 39-V da Instrução CVM nº 472, devendo 
os Cotistas e os potenciais investidores ler atentamente o referido documento. 
 
O FUNDO e seus Cotistas estão sujeitos, principalmente, aos seguintes riscos: 
 
a. Riscos de Mercado 
Os valores dos Ativos e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira são suscetíveis às oscilações 
decorrentes das flutuações de preços e cotações de mercado, bem como das taxas de juros e dos 
resultados de seus emissores. Nos casos em que houver queda do valor destes ativos, o Patrimônio 
Líquido do FUNDO poderá ser afetado negativamente. 
 
b. Fatores Macroeconômicos Relevantes 
O FUNDO está sujeito, direta ou indiretamente, às variações e condições dos mercados de títulos e 
valores mobiliários, que são afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas 
nacionais e internacionais. Variáveis exógenas, tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterior, de 
fatos extraordinários ou situações especiais de mercado, ou, ainda, de eventos de natureza política, 
econômica ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante o mercado 
financeiro e/ou de capitais brasileiro, incluindo variações nas taxas de juros, eventos de 
desvalorização da moeda e mudanças legislativas, as quais poderão resultar em perdas para os 
cotistas. 
 
c. Riscos de Liquidez e Descontinuidade do Investimento 
Os fundos de investimento imobiliárió são constituídos, por determinação̧ legal, como condomínios 
fechados, não  sendo admitido resgate das cotas. Os Cotistas poderão enfrentar dificuldades na 
negociação das cotas no mercado secundário. Além ́ disso, o Regulamento estabelece algumas 
hipóteses em que a assembleia geral de Cotistas poderá optar pela liquidação do FUNDO e outras 
hipótese em que o resgate das cotas poderá ser realizado mediante a entrega aos Cotistas dos Ativos 
e/ ou Ativos Financeiros integrantes da carteira do FUNDO. Em ambas as situações, os Cotistas 
poderão encontrar dificuldades para vender os Ativos e/ou os Ativos Financeiros recebidos quando 
da liquidação do FUNDO 
 
d. Risco de Desenquadramento 
Na hipótese de ocorrência de algum evento que enseje o desenquadramento passivo involuntário, a ́ 
CVM poderá determinar a ADMINISTRADORA, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a 
convocação̧ de assembleia geral de Cotistas para decidir s obre uma das seguintes alternativas: (i) 
transferência da administração̧ o ou da gestão do FUNDO, ou de ambas; (ii) incorporação a outro 
FUNDO, ou (iii) liquidação do FUNDO. ̃ A ocorrência das hipóteses previstas nos itens “i” e “ii ́ ” 
acima poderá afetar negativamente o valor das cotas e a rentabilidade do FUNDO. Por sua vez, na 
ocorrência do evento previsto no item “iii” acima, ̂ não há como garantir que o preço de venda dos 
Ativos e dos Ativos Financeiros do FUNDO ser ̧ á favorável ́ aos Cotistas, bem como não há como 
assegurar que os cotistas conseguirão reinvestir os ̃ recursos em outro investimento que possua 
rentabilidade igual ou superior àquela auferida pelo ̀ investimento nas cotas do FUNDO. 
 
e. Risco Tributário ́  
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A Lei no 9.779/1999, estabelece que os fundos de investimento imobiliário devem distribuir, pelo 
menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos aos seus cotistas, apurados segundo o 
regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e em 31 de ̧ 
dezembro de cada ano. Nos termos da mesma lei, o fundo que aplicar recursos em empreendimentos 
imobiliários que tenham ́ como incorporador, construtor ou socio, cotista que detenha, isoladamente 
ou em conjunto com ́ pessoas a ele relacionadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) 
das cotas emitidas pelo fundo, sujeita-se à tributação̧ aplicável ́ as pessoas jurídicas para fins de 
incidência da tributação corporativa cabível (IRPJ, Contribuição̧ Social Sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, Contribuição ao Programa ̃ de Integração̧ Social ̃ – PIS e Contribuição̧ ao Financiamento da 
Seguridade Social ̃ - COFINS). Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pelo FUNDO em 
aplicações financeiras de renda fixa e ̃ renda variável sujeitam ́ -se à incidência do IR Retido na 
Fonte de acordo com as mesmas normas aplicáveis ́ as aplicações financeiras de pessoas jurídicas 
(tributação̧ regressiva de 22,5% (vinte e dois ̃ inteiros e cinco décimos por cento) a 15,0% (quinze 
por cento), dependendo do prazo do investimento) ́ e tal fato poderá impactar negativamente na 
rentabilidade do FUNDO, exceto em relação̧ as aplicações financeiras referentes a letras 
hipotecarias, certificados de recebíveis imobiliários, letras de credito ́ imobiliário e cotas de fundos 
de investimento imobiliário admitidas exclusivamente em bolsa de valores ou no mercado de balcão 
organizado, nos termos da legislação tributaria, podendo tal imposto ser ́ compensado com aquele 
retido na fonte pelo FUNDO quando da distribuição̧ o de rendimentos e ganhos ̃ de capital aos 
cotistas. Ainda de acordo com a Lei no 9.779/1999, os rendimentos e os ganhos de capital auferidos 
quando distribuídos aos cotistas são tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte por cento). Não 
obstante, ̃ de acordo com o artigo 3o, parágrafo ́ único, inciso II, da Lei no 11.033/2004, alterada pela 
Lei no ́ 11.196, de 21 de novembro de 2005, haverá́ isenção̧ o do Imposto de Renda Retido na Fonte 
e na ̃ Declaração̧ de Ajuste Anual das Pessoas Físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo 
FUNDO ao Cotista pessoa física, desde que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
(i) o Cotista pessoa física não seja titular de montante igual ou superior a 10% (dez por cento) das 
cotas do FUNDO; ̃ (ii) as respectivas cotas não atribuírem direitos a rendimentos superiores a 10% 
do total de rendimentos auferidos pelo FUNDO; (iii) o FUNDO possua, no mínimo, 50 (cinquenta) 
Cotistas; e (iv) as cotas sejam admitidas negociação̧ exclusivamente em bolsas de valores ou 
mercado de balcão organizado. Dessa forma, ̃ caso seja realizada uma distribuição̧ de rendimentos 
pelo FUNDO em qualquer momento em que ̃ tais requisitos não tenham sido atendidos, os Cotistas 
estar ̃ ao sujeitos ̃ à tributação̧ a eles aplicável, na forma ́ da legislação̧ em vigor. ̃ Adicionalmente, 
caso ocorra alteração na legislação que resulte em revogação ou restrição à referida isenção̧, os 
rendimentos e os ganhos de capital auferidos poder ̃ ao vir a ser tributados no momento de ̃ sua 
distribuição aos Cotistas, ainda que a apuração de resultados pelo FUNDO ̃ tenha ocorrido 
anteriormente à mudança na legislação. ̃ Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas 
decorrente da criação de novos tributos, extinção de ̃ benefício fiscal, majoração̧ de alíquotas, 
interpretação diversa da legislação vigente sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação̧ de 
isenções vigentes, sujeitando o FUNDO ou seus Cotistas a ̃ novos recolhimentos não previstos 
inicialmente ̃ . 


